
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 839745 - MS (2023/0252983-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LINDOLFO MAGNO ANTUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NEGADA INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. Portanto, 
sendo o feito apresentado em mesa, não há previsão para intimação da parte 
para sustentação oral.

2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo 
a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

3. No caso, o Tribunal de origem conferiu legalidade ao não 
reconhecimento do privilégio destacando o modus operandi empregado na 
execução do crime, elementos que demonstram a colaboração do agravante 
com organização criminosa. Rever 
esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento que é incompatível com a estreita via do mandamus.
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4. Agravo regimental desprovido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA40419446 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 29/02/2024 16:33:22
Código de Controle do Documento: d57f4149-15aa-40e2-8237-1c51d15d8d2f



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 839745 - MS (2023/0252983-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LINDOLFO MAGNO ANTUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. NEGADA INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. Portanto, 
sendo o feito apresentado em mesa, não há previsão para intimação da parte 
para sustentação oral.

2. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher cumulativamente todos os 
requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização criminosa, podendo 
a reprimenda ser reduzida de 1/6 a 2/3, a depender das circunstâncias do caso 
concreto.

3. No caso, o Tribunal de origem conferiu legalidade ao não 
reconhecimento do privilégio destacando o modus operandi empregado na 
execução do crime, elementos que demonstram a colaboração do agravante 
com organização criminosa. Rever 
esse entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento que é incompatível com a estreita via do mandamus.
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4. Agravo regimental desprovido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Lindolfo Magno 

Antunes contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul.

No presente agravo, repisa a defesa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando ilegalidade na dosimetria, sob a premissa de que o paciente faz jus à 

minorante do tráfico privilegiado.

Requer, assim, que o presente agravo seja submetido à apreciação do 

colegiado, para que seja concedida a ordem de habeas corpus pleiteada.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório. 

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado em mesa, não há 

previsão para intimação da parte para sustentação oral.

Repisa a defesa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando 

ilegalidade na dosimetria, sob a premissa de que o paciente faz jus à minorante do tráfico 

privilegiado.

Como consta na decisão agravada, o Tribunal de origem fundamentou a não 

incidência da minorante do §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, em razão da dedicação à 

atividade criminosa, destacando que "o apelante transportava quantidade expressiva de 

entorpecentes, ou seja, MAIS DE 100 KG DE MACONHA, que, somada às 

circunstâncias do delito, é apta a revelar a colaboração com organização criminosa." 

e "Ficou evidenciado nos autos que o réu seguia um modus operandi, visto que, 

utilizando de um automóvel previamente preparado, inclusive com aromatizador para 

disfarçar o odor dos entorpecentes, pretendia transportar a droga até o Estado de Mato 
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Grosso, onde receberia como pagamento a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), bem 

como o próprio veículo."

No caso, apesar de se tratar de paciente primário e sem antecedentes, a 

jurisprudência desta Corte Superior entende não haver ilegalidade no afastamento da 

minorante prevista no art.  33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, com fundamento na dedicação 

à atividade criminosa evidenciada por outros meios idôneos.

A esse respeito, cito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS 
MAJORANDO PELA PARTICIPAÇÃO DE ADOLESCENTE. DOSIMETRIA. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE EXASPERADA PELA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA.MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006 AFASTADA COM BASE EM ELEMENTOS CONCRETOS ADICIONAIS. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Não há bis in idem se a pena-base foi exasperada em razão da grande quantidade de droga 
apreendida (5 kg de maconha) e a minorante foi afastada em razão da dedicação à atividade 
criminosa, evidenciada, não só na quantidade de droga, mas a elementos concretos colhidos 
nos autos, evidenciados nos relatos dos agentes públicos que participaram do flagrante. 
2. Não há ilegalidade no afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, com fundamento na dedicação à atividade criminosa evidenciada por elemento 
concreto adicional colhido nos autos, tal como o depoimento dos policiais. 
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 650.890/SC, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA 
TURMA, julgado em 11/05/2021, DJe 17/05/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 839.745 / MS
Número Registro: 2023/0252983-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00010589820208120043 10589820208120043

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : LINDOLFO MAGNO ANTUNES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LINDOLFO MAGNO ANTUNES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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